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“Cria o Programa Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento Empresarial Aeronáutico, institui os requisitos para a outorga de direitos de uso de áreas localizadas no Aeroporto ‘Dr. Tancredo de Almeida Neves’ (SBDK), disciplina as regras de uso e conveniência e dá outras providências.”

PARECER JURÍDICO

Cuida-se de projeto de lei que “cria o Programa Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento Empresarial Aeronáutico, institui os requisitos para a outorga de direitos de uso de áreas localizadas no Aeroporto ‘Dr. Tancredo de Almeida Neves’ (SBDK), disciplina as regras de uso e conveniência e dá outras providências.”


E, nesse passo, consta da Justificativa do Sr. Prefeito Municipal que:


“Encaminhamos, para apreciação e deliberação dessa Casa Legislativa, o incluso projeto de lei que cria o programa de incentivo ao desenvolvimento empresarial aeronáutico, institui os requisitos para a outorga de direitos de uso das áreas localizadas no Aeroporto Municipal ‘Dr. Tancredo de Almeida Neves’ e dá outras providências.

É notório que o incentivo ao desenvolvimento da estrutura do aeroporto é de suma importância para a promoção do crescimento e desenvolvimento econômico deste município e de toda região, implicando na melhoria da qualidade do Aeroporto Municipal através da instalação de empresas mantenham relação com atividade aeroportuária.

Importante mencionar que o aeroporto será um dos principais focos de interesse do empresariado para a cidade e a instalação de novos equipamentos aumentará a capacidade de operação do aeroporto.

Trata-se de uma ação imprescindível para o desenvolvimento da região e não pode ocorrer de forma desordenada.

Por isso, há necessidade de legislação para normatizar a concessão de direitos de uso sobre a área do aeroporto municipal, atrair novos empreendimentos e operacionalização da atividade aeroportuária.

É com este escopo que se apresenta ao projeto de lei ora estudado, o qual foi desenvolvido através de um trabalho conjunto realizado por diversos setores de especialidades da Prefeitura Municipal de Botucatu.”


Pois bem, as outorgas de permissões de uso ou concessões de direito real de uso, que dependem de autorização legislativa, devem obedecer os critérios previstos no art. 83, da Lei Orgânica do Município, que assim dispõe:


“Art. 83. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito através de concessão administrativa, permissão de uso ou autorização, conforme o caso e o interesse público exigir.


§ 1º. A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e dominical dependerá de lei e concorrência e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. A concorrência poderá ser dispensada, pela lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistenciais, ou quando houver interesse público relevante, devidamente justificado.


§ 2º. A concessão administrativa de bens púbicos de uso comum somente poderá ser outorgada para finalidades escolares, de assistência social ou turísticas, mediante autorização legislativa.


§ 3º. A permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a título precário, e autorizada ou outorgada por decreto.


§ 4º. A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será outorgada por portaria, para atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias.”


Pois bem, os critérios definidos por esse dispositivo estão satisfeitos na presente propositura, que, inclusive, vem acompanhada de “Modelo de Termo de Outorga de Permissão de Uso de Bem Imóvel” e de “Modelo de Termo de Outorga de Concessão de Uso de Bem Imóvel”.


Outrossim, o processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB). E, por se tratar de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria simples dos membros da Câmara Municipal em turno único de discussão e votação, observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias.


Com a apresentação do presente projeto está o Município, por intermédio do Senhor Prefeito Municipal, exercitando uma de suas atribuições típicas e predominantes, que é a normativa, exercitando sua função também de fazer leis, regulando a administração do município, mediante outorga de permissão de uso ou concessões de direito real de uso de bem público (art. 83, da LOMB).


Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do plenário.

Botucatu, 10 de abril de 2.014.
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